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Aos alunos-trabalhadores do agronegócio latifundiário que, mesmo explorados, buscam a escola e sonham com uma sociedade mais igualitária. 


			Aos operários e camponeses.


			Esta cova em que estás 


			Com palmos medida 


			É a conta menor 


			Que tiraste em vida 


			É de bom tamanho 


			Nem largo nem fundo 


			É a parte que te cabe 


			Deste latifúndio 


			Não é cova grande 


			É cova medida 


			É a terra que querias 


			Ver dividida


			É uma cova grande 


			Para teu pouco defunto


			Mas estarás mais ancho 


			Que estavas no mundo 


			E uma cova grande 


			Para teu defunto parco 


			Porém mais que no mundo 


			Te sentirás largo


			É uma cova grande 


			Para tua carne pouca 


			Mas à terra dada 


			Não se abre a boca 


			(João Cabral de Melo Neto – Morte e Vida Severina, 1955).


			





PREFÁCIO


			Ao ser convidada para fazer este prefácio, senti-me honrada e também com uma grande responsabilidade em apresentar adequadamente um trabalho tão relevante do ponto de vista da aplicação de conceitos marxistas à análise da questão agrária e à educação do campo em nosso país. 


			Os autores do livro, Franciel Coelho Luz de Amorim e Maria Jorge dos Santos Leite, são legítimos filhos do sofrido povo nordestino, filhos de camponeses pobres, explorados e expropriados pelo latifúndio. Por essa razão, buscaram uma explicação verdadeiramente científica para os problemas do campesinato. Percebemos ao longo das páginas deste livro um profundo compromisso de classe, de “servir ao povo de todo coração”. 


			O trabalho de pesquisa que resultou neste livro intitulado As políticas educacionais e o agronegócio frutícola é uma grande contribuição à educação do campo e aos estudos da questão agrária no nordeste brasileiro. É o resultado de anos de dedicação dos autores, o primeiro desde a graduação em História na Universidade de Pernambuco - campus de Petrolina, pesquisa sobre as implicações da política agrária para o campesinato do Vale do São Francisco; o segundo, também desde sua graduação em História, na Universidade Regional do Cariri, passando por toda uma trajetória de ensino e pesquisas em diversas instituições, até a atual (UPE). Suas compreensões do problema agrário desenvolveram-se com a participação no grupo de estudos sobre “O capitalismo burocrático: concepções práticas e teóricas”, coordenado pelo professor Moisés Almeida com enfoque no estudo geral da teoria marxista e na questão agrário-camponesa da região, em particular. O livro trata-se de pesquisa sobre as relações entre o agronegócio e a educação dos camponeses no Distrito de Santana do Sobrado, em Casa Nova (BA), apresentada como dissertação de mestrado profissional em Educação no Programa de Pós-Graduação em Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares (PPGFPPI). 


			Franciel Coelho Luz de Amorim e Maria Jorge dos Santos Leite buscaram compreender a política de reforma agrária e a manutenção da semifeudalidade no Submédio do São Francisco, onde se desenvolve a monocultura de frutas tropicais para exportação. Os autores denunciam o agronegócio na região como uma ação do imperialismo nas terras brasileiras, onde se produz a baixo custo explorando o paupérrimo campesinato nordestino por meio de salários irrisórios, péssimas condições de trabalho, curtos contratos de trabalho, e o pior: o trabalho informal (diárias, empreitas, produtividade, meação etc.). Essas relações caracterizam as relações semifeudais existentes, não apenas na produção agrícola do vale do São Francisco, mas em todo o país. 


			Os autores discutem nesta obra uma questão fundamental: o tipo de capitalismo existente no Brasil. Essa compreensão os conduziu pelo caminho de uma análise correta sobre a questão agrária e a educação do campo sob o controle do imperialismo. Não é possível compreender a educação que se processa no local sem compreender a totalidade das relações que a produziram. Por isso, aplicando as categorias do método do materialismo histórico-dialético, discutem conceitos importantes que já buscamos desenvolver na análise sobre a questão agrária e a educação do campo.


			A questão agrária aparece nos países que não concluíram a revolução burguesa, deixando pendente a questão da distribuição das terras. Ainda que tenha se desenvolvido, o capitalismo burocrático no Brasil, por não ter feito a revolução democrático-burguesa, a exemplo dos países capitalistas desenvolvidos, nunca democratizou a propriedade da terra, somente acentuou o monopólio da terra e das relações semifeudais que ainda hoje encontramos no campo. A agricultura brasileira desenvolveu-se historicamente pela via do capitalismo burocrático, caracterizada pela grande propriedade fundiária que reproduz as mais profundas relações semifeudais e extrema desigualdade social. A concentração da propriedade da terra é a principal causa da desigualdade social e da exclusão e miséria de milhões de famílias camponesas, da formação de favelas nas cidades, da pobreza e da violência cada vez mais crescente na cidade e no campo. Desde a colonização, há um entrelaçamento entre a empresa capitalista, o trabalho escravo e a semifeudalidade, condição que gerou interpretações incorretas sobre o tipo de capitalismo aqui implantado. Em sua pesquisa, os autores analisaram a questão agrária no Brasil aplicando o conceito de capitalismo burocrático. A tese do capitalismo burocrático é uma tese desenvolvida pelos fundadores do marxismo – Marx e Engels – continuada por Lênin e definida por Mao Tsé-Tung com a finalidade de explicar as causas da dominação e o atraso das formações sociais dos países semicoloniais. Essa tese teve sua conceituação aprimorada pelo professor Abimael Guzmán, importante cientista peruano e chefatura da Guerra Popular no Peru que o definiu como o tipo de capitalismo, a forma especial de capitalismo que impõe um país imperialista a um país atrasado, seja semifeudal ou semicolonial. O Brasil é um país de capitalismo burocrático (semifeudal e semicolonial). Desde quando era colônia de Portugal, possui dois grandes problemas: o problema da concentração da terra e o problema nacional, como na maioria dos países da América Latina. O problema da terra porque manteve uma das maiores concentrações de terra do mundo e o modelo agroexportador. A agricultura, ao longo dessa história, tem servido à exportação de alimentos e de matérias-primas para enriquecer as potências imperialistas, enquanto o povo brasileiro vive imerso na miséria e na exploração. E o problema nacional, porque nunca teve autonomia para dirigir o Estado, sujeitando-se ao extremo a todas as formas de dominação imperialista. A subjugação ao imperialismo, especialmente o norte-americano, combina o endividamento externo e a mais dura política de expulsão do campesinato para a cidade, liberando o campo para o latifúndio de monocultura de exportação. A manutenção e expansão do latifúndio fez com que o Brasil mantivesse seu caráter semifeudal e semicolonial. Um capitalismo que revela contraditoriamente sua face dupla: uma aparente modernidade refletida no agronegócio, outra que apresenta sua verdadeira essência: a semifeudalidade, caracterizada pelas relações mais atrasadas de trabalho e exploração do campesinato, como se demonstra nesse estudo realizado no sertão nordestino. A política agrária desenvolvida pelo estado brasileiro nos últimos anos tem servido à capitalização dos latifundiários na forma de uma contrarreforma agrária derivada da aprovação das Leis n.º ١١.٧٦٣/٢٠٠٨ e n.º ١١.٩٥٢/٢٠٠٩, que permite a regularização da grilagem da terra pública rural e urbana. Houve uma concentração fundiária de 97,9 milhões de hectares nos latifúndios durante os governos petistas. Na gerência reacionária de Bolsonaro, a concentração de terras e o agronegócio avançam violentamente sobre os camponeses, povos indígenas e quilombolas, transformando o campo brasileiro num campo de guerra. 


			A análise desenvolvida pelos autores trata-se da expansão dos latifúndios decorrente dos processos de mecanização e commodities e o monocultivo de exportação até então tratado como agribusiness que ganhou sua expressão na língua portuguesa como agronegócio. É a nova roupagem da agricultura capitalista, para que seja vista como moderna e produtiva. O agronegócio significa mais concentração de terra e, sua expansão pelas fronteiras agrícolas torna ainda mais aguda as contradições e injustiças sociais. O agronegócio é uma expressão do imperialismo que se manifesta por meio do controle de suas matérias-primas e deslocamento para o território brasileiro de empresas estrangeiras (agroindústrias) que buscam mão de obra barata e controle do território. 


			A obra nos revela que, além de controlar o campo brasileiro, o imperialismo também controla os sistemas educativos. Ao analisar as políticas educacionais do Banco Mundial aplicadas às escolas do campo afirma que estas resultam em graves implicações à formação escolar dos jovens trabalhadores do campo na área pesquisada. A presença do Banco Mundial manifesta-se no nível econômico, como sustentação do agronegócio e no nível ideológico, por meio de políticas educacionais e dos discursos conservadores de “alívio à pobreza” no seio do campesinato. Os autores afirmam que o campesinato da região há anos sofre com a barragem de Sobradinho e os projetos de irrigação e que foi bombardeado com os projetos agrícolas e educacionais financiados pelo Banco Mundial por meio das ações coronelícias dos latifundiários. As articulações entre as políticas educacionais do imperialismo e o agronegócio resultaram no fechamento das escolas multisseriadas; numa política de transporte escolar (dos alunos do campo para a cidade) centralizada pelo sistema estadual de educação com objetivos puramente mercadológicos. O fechamento das escolas do campo tem aumentado a disparidade de acesso e permanência dos filhos dos camponeses na escola. Os autores analisam os fundamentos teóricos dessa educação oferecida aos camponeses e afirma que estão na direção das pedagogias pós-modernas do lema “aprender a aprender”, que são ecléticas, pragmáticas e se pautam no neotecnicismo pedagógico, acarretando uma formação mínima dos sujeitos, negando-lhes os conhecimentos científicos conforme requer o agronegócio frutícola para manter as relações semifeudais de trabalho dos jovens no campo desse agronegócio. Com fundamentação marxista, os autores defendem uma educação crítica, capaz de contribuir para elevar a consciência de classe do campesinato para resistir contra o latifúndio, a grande burguesia e o imperialismo. 


			Por fim, afirmamos que a leitura deste livro é imprescindível aos que buscam conhecer a realidade dos camponeses do Nordeste brasileiro, que dentre tantas amarguras e sofrimento, lutam pela terra, vislumbrando o alvorecer da Revolução Agrária, como início da Revolução de Nova Democracia, ininterrupta ao socialismo.


			Porto Velho, março de 2019.


			Marilsa Miranda de Souza


			Universidade Federal de Rondônia (Unir)
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INTRODUÇÃO


			Esse livro versa sobre a relação educação e agronegócio, especificamente sobre as políticas educacionais e a exploração da força de trabalho nos latifúndios do agronegócio frutícola. O estudo é resultante da dissertação de mestrado em Educação intitulada “As políticas de educação no campo e o agronegócio frutícola: implicações à formação escolar básica dos estudantes do Distrito de Santana do Sobrado em Casa Nova (BA)”, defendida no Programa de Pós-Graduação em Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares (PPGFPPI – UPE) Campus Petrolina, pelo primeiro autor, sobre a orientação do segundo, feitas as adaptações necessárias para a presente obra. Este trabalho representa a sequência de um esforço acadêmico desenvolvido na pesquisa de outro campo do conhecimento: o historiográfico. Os esforços empreendidos nessa pesquisa em educação se vinculam como continuidade de um trabalho que proporcionou, como desdobramento de seus resultados, algumas contribuições sobre as implicações da política de reforma agrária para o campesinato da região do Vale do São Francisco.


			Nesta região, desenvolveu-se, a partir da política agrícola iniciada na década de 1970, um grande polo de produção de frutas irrigadas, referenciado nos municípios de Petrolina e Juazeiro, estados de Pernambuco e Bahia, respectivamente. Atualmente, o agronegócio figura sua expansão com a produção de frutas tropicais, principalmente uva e manga, no constante e imperativo discurso de gerador de “riquezas nacionais”. No entanto, isso se constitui como uma economia voltada para o abastecimento de frutas dos mercados de países imperialistas.


			Nesse sentido, o chamado setor capitalista do agronegócio nada possui de nacional, ao contrário, representa um alargamento da cadeia de exploração e acumulação das potências imperialistas que se utilizam do solo brasileiro e da abundante força de trabalho nacional para produzir mercadorias baratas e abastecer seus mercados consumidores. Para a população local, os frutos deixados são outros, geralmente amargos e precários. São as duras jornadas, com péssimas condições, tanto em termos salariais, como de curtos contratos de trabalho. Segundo a pesquisa de Carvalho (2012), o trabalho dito “informal”, em relações da semifeudalidade (safristas, diaristas, trabalhadores por produção), predomina na produção agrícola do Vale do São Francisco:


			A fruticultura irrigada tem como dinâmica a relação recíproca entre a lógica da inserção competitiva das empresas agrícolas baseadas na máxima redução de custos e a exploração de um tipo de mão de obra marcada pela constante insegurança da sobrevivência e que se submete aos altos níveis de exploração em função dessa condição vulnerável (CARVALHO, 2012, p. 19).


			 Este tipo de relações trabalhistas, no que se refere à comunidade do distrito de Santana do Sobrado, locus dessa pesquisa, tem como evidência a abastada taxa de relações precárias de trabalho da população local com as dezenas de empresas agrícolas localizadas no distrito e em suas adjacências. 


			Esse fenômeno, das relações de trabalho semifeudais (ditas informais) estabelecidas entre os diferentes sujeitos (adultos, jovens e mulheres), se manifesta na relação com a educação a partir do processo de formação educacional dos sujeitos, tendo em vista a frequente e numerosa evasão escolar dos alunos no período das safras das empresas. Oportunidade de trabalho essa que encontram como meio de firmar um contrato de safra por dois ou três meses, trabalhando para atender as suas necessidades básicas. 


			Assim, pelo exercício da docência nessa região, testemunhamos, in loco, este processo, o que coube-nos investigar e compreender as principais contradições circundantes na relação entre a educação e o trabalho agrícola, tendo por base as políticas de educação delineadas pelo Banco Mundial, que são praticadas nas redes de educação básica para a formação dos jovens estudantes, tendo em vista o exercício do trabalho agrícola.


			Contudo, o objetivo dessa pesquisa é compreender as implicações das relações entre o agronegócio frutícola e as políticas de educação para o campo, orientadas pelo Banco Mundial, na formação escolar dos estudantes do principal distrito do município de Casa Nova, no estado da Bahia.


			O estudo pauta-se nos referenciais e pressupostos teórico-metodológicos do materialismo histórico e dialético. Assim, pelos aportes do marxismo e suas principais categorias de análise, totalidade, contradição, ideologia e práxis, buscou-se a compreensão das múltiplas determinações, tanto gerais quanto particulares, do fenômeno investigado, ou seja, o estudo caracterizou as principais implicações decorrentes das relações entre as políticas de educação no campo, orientadas pelo imperialismo (Banco Mundial) e o agronegócio frutícola (latifúndio). 


			No primeiro capítulo tratamos da atualidade da questão agrária brasileira, ao passo de comprovarmos que o agronegócio não representa ruptura à propriedade latifundiária. Ao contrário disso, representa uma nova fase do latifúndio, revestido de tecnologia e inovação, mas composto de várias relações de produção retrógradas e atrasadas, resultando em precarização, instabilidade e vulnerabilidade. No entanto, nesse mesmo contexto, a luta de classes se alarga a partir da radicalidade da luta pela terra. Tratamos, ainda neste capítulo, da definição do tema e do problema de pesquisa, do escopo teórico metodológico adotado, ou seja, a aplicação do materialismo histórico dialético, e suas principais categorias à pesquisa em educação. Traçam-se, assim, os caminhos de coleta, análise e sistematização dos dados da pesquisa.


			A partir dos pressupostos teóricos adotados, realizamos, no segundo capítulo, uma análise das definições, estratégias e políticas do imperialismo para a formação educacional dos pobres. Processo esse entendido como ativação das capacidades produtivas dos pobres, mediante uma educação (seja para a equidade seja para uma aprendizagem mínima), por meio de treinamento, capacitação e formação de uma base de capital humano, necessariamente, útil e desejada para a exploração do trabalho agrícola.


			No terceiro capítulo, além de mapearmos as principais políticas de educação no campo, abordamos, especificamente, o processo de fechamento das escolas do campo no município de Casa Nova (BA). Esse processo, mesmo não sendo o tema central desse estudo, se constitui como uma das principais implicações das políticas de educação no campo. No município em estudo, as escolas foram reduzidas em quase 50% em um período de nove anos (2010 a 2018), conforme conseguimos mapear. Além disso, observamos a estruturação do sistema de educação como algo secundarizado em detrimento da imensa ampliação da política de transporte escolar. A política de educação é invertida, nesse caso, a uma política de transporte, estratégia para a manutenção das práticas coronelísticas e clientelistas locais.


			No quarto capítulo discutimos, efetivamente, as relações entre as políticas de educação no campo e o agronegócio frutícola enquanto latifúndio de novo tipo. Nesse sentido, são caracterizados os principais grupos latifundiários, tanto aqueles do capital financeiro internacional quanto os demais de estrutura local e nacional. Realizamos, também, no que tange ao chão da escola e as diretrizes do sistema de ensino, no que se refere ao Ensino Médio da rede Estadual da Bahia, uma abordagem sobre as tendências pedagógicas verificadas no currículo escolar e seus reflexos na prática pedagógica docente. 


			No referido capítulo enfocamos, ainda, a discussão sobre a formação escolar e a exploração da força de trabalho dos jovens no distrito de Santana do Sobrado, apontando as diretas relações que se estabelecem entre a formação escolar básica e a exploração da força de trabalho pelo agronegócio latifundiário. 


			Por último, encerramos com um tópico propositivo sobre o papel da escola pública na luta de classes, propondo-a como espaço de resistência ao imperialismo e ao “agronegócio” latifundiário. Este é a síntese, a essência do método aplicado. Buscamos nele indicar, portanto, as alternativas necessárias, tanto no campo da educação do campesinato quanto da luta contra o latifúndio e, sobretudo, pela transformação da sociedade brasileira.


			





CAPÍTULO 1:


			QUESTÃO AGRÁRIA E EDUCAÇÃO: DA DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA AOS CAMINHOS DA PESQUISA


			1.1 A ATUALIDADE DA QUESTÃO AGRÁRIA BRASILEIRA


			A concentração de terras aumentou no Brasil, conforme dados do último Censo Agropecuário do IBGE (2006) – publicado apenas em 2009 – com erros nos quais tentaram retificar, porém, mesmo assim, camuflando a realidade da concentração fundiária. O Relatório deste censo apresentou dados que demonstram tal realidade. Segundo o censo (IBGE, 2006): 851,4 milhões de hectares seria a área territorial total do país; 330 milhões de hectares, a área total ocupada pelos estabelecimentos; 126 milhões de hectares, a área total das terras indígenas; 72,3 milhões de hectares, a área total das unidades de conservação ambiental; 12 milhões de hectares, a área com corpos d’água; e, 2,1 milhões de hectares, a área dita como urbanizada.


			No entanto, o Geógrafo Ariovaldo Umbelino de Oliveira (2010, p. 2) questionou esses dados, uma vez que “[...] a conta não fechou, ou seja, ficaram sobrando 309 milhões de hectares”. Segundo ainda, o autor: 


			A solução adotada pelos técnicos do IBGE foi denominar esses 36% da superfície do país de ‘área com outras ocupações’. No entanto, se eles incluíram todas as possibilidades de ocupação de fato, ficou faltando as ‘terras públicas devolutas’. É isto mesmo: mais de um terço da área do país está cercada, mas não pertence a quem cercou. Os ‘proprietários’ não têm os documentos legais de propriedade destas terras. Por isso, essas terras são omitidas nos levantamentos estatísticos tanto do IBGE como do Incra (OLIVEIRA, 2010, p. 2).


			Segundo as formulações de Oliveira (2010), os técnicos do IBGE esconderam, ao máximo, no censo agropecuário, os dados da estrutura fundiária. Especificamente, em relação às variáveis por estratos de área total. “Ampliaram o que é positivo, a estratificação dos minifúndios, mas zelosamente agregaram os dados dos grandes estabelecimentos, escondendo os latifúndios.” (OLIVEIRA, 2010, p.3). Nesse sentido, o Censo mostrou que as terras públicas estão quase todas ocupadas, ilegalmente, pelos latifundiários.


			Sempre dominou no campo brasileiro o princípio da ilegalidade da ocupação das terras públicas pelos latifundiários. São esses 309 milhões de hectares de terras públicas devolutas ou não que somados aos 120 milhões de hectares de terras improdutivas dos grandes imóveis indicadas no primeiro documento do 2º Plano Nacional de Reforma Agrária (2003) que os sem terras não se cansam de denunciar. É por isso que os latifundiários travam combate sem trégua com os sem terras (OLIVEIRA, A., 2010, p.3).


			É devido a essa crescente concentração fundiária que a luta pela terra se alastra no país. Os camponeses sem terra lutam pela partilha dos latifúndios. Nesse sentido, ao passarmos pelos últimos censos oficiais do setor agrário brasileiro, compreendendo 1985 a 2006, temos os principais dados. 


			Quadro 1– Área estimada das propriedades rurais no Brasil
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							De 100 a 1.000 ha


						

							

							131.432.667 


						

							

							123.541.517


						

							

							112.696.478
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